
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2022

(Processo Administra#vo nº 1106/2022)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de fitas de armazenamento de dados com tecnologia Ultrium 7 (LTO-7),  para o

serviço de cópia segura e recuperação de dados acompanhadas de cartelas de e%quetas de iden%ficação

personalizadas, nos termos e condições constantes deste Termo de Referência.

1.2. Os quan%ta%vos e respec%vos códigos dos itens são discriminados na tabela abaixo.

Lote Item Descrição
Unidade de

Medida

Qtd.

Total

Valor Unitário

Máximo

Valor Total

Máximo

01 01

Fita de armazenamento Ultrium

7 (LTO-7), acompanhadas de 7

(sete) cartelas de e%quetas de

iden%ficação personalizadas

Unidade 112  R$ 433,81  R$ 48.656,16

1.3. A dispensa será restrita a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 4º da Lei

nº 14.133/2021, e art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Jus%fica%va  e  obje%vo  da  contratação  encontram-se  pormenorizados  em  Tópico  específico  dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares (Subitem 3.3.1), apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

4.1. Aquisição está fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, que autoriza a contratação direta mediante dispensa em razão do valor, conforme jus%fica%va

constante no Estudo Técnico.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Fitas de armazenamento Ultrium 7 (LTO-7);

5.2. Ser totalmente compaGvel com o padrão aberto Linear Tape-Open (LTO);

5.3. Possuir capacidade na%va de no mínimo 6TB, e taxa de compressão de 2,5:1;

5.4. Deve possuir velocidade de operação e transferência de dados, no mínimo, 300 MB/s;

5.5. Deve possibilitar leitura e gravação de dados RW (Read and Write);

5.6. Deverá estar em linha de produção, ou seja, sendo produzida pelo fabricante;

5.7. O  fabricante  deverá,  obrigatoriamente,  constar  na  lista  de  “compliance  verified

manufacturers” do site hMps://www.lto.org/par%cipants/;

5.8. Deve  ser  compaGvel  com  o  modelo  de  referência:  IBM  LTO  Ultrium  7  data  cartridge

(hMps://www.ibm.com/us-en/marketplace/lto-7);

5.9. Possuir garan%a por 12 (doze) meses;

5.10. Ter no máximo 5 anos de fabricação por ocasião da data de entrega;

5.11. Oferecer 7 (sete) cartelas, cada uma composta por 20 E%quetas de Código de Barras para Fita

LTO-7;

5.11.1. Devem possuir código de barra de oito caracteres alfanuméricos cuja sequência será indicada

pelo Tribunal em momento oportuno;

5.11.2. Devem ser impressas com a tecnologia de transferência térmica ou impressão laser em papel

sem brilho (fosco);

5.11.3. Devem apresentar caracterís%cas reflexivas e de contraste entre o preto e o branco adequada

para leitura óp%ca de tape libraries de backup;

5.11.4. Devem ser resistentes à água e abrasão;

5.11.5. Devem ser totalmente compaGveis com padrão AIM Uniform Symbol USS-39 e SCSI-3 Medium

Changer Commands (SMC) ANSI NCITS 314-199X;

5.11.6. As cartelas de e%quetas devem possuir garan%a por 12 (doze) meses, no mínimo; 

5.11.7. Devem ter  dimensões  adequadas,  devendo caber  no rebaixo da lateral  do cartucho,  sem

ondulações nas laterais ou extremidades, conforme medidas indicadas no Anexo I do Estudo Técnico.

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

6.1. Os bens a adquirir nesta dispensa de licitação enquadram-se na definição de materiais caracterizados
como comuns, tendo em vista que possuem caracterís%cas tecnicamente padronizadas, de aferição
simples,  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  são  obje%vamente  definidos  por  meio  de
especificações usuais do mercado.
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7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. Os bens devem ser preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada,

com o menor volume possível, fabricada em material reciclável ou biodegradável, de forma a garan%r a

máxima proteção durante o transporte e armazenamento e a des%nação final adequada.

7.2. A  contratada  deverá  obedecer  às  normas  Federais  e  Estaduais  quanto  aos  critérios  de

preservação ambiental, sem prejuízo das orientações do Guia de Contratações Sustentáveis da Jus%ça do

Trabalho, anexo à Resolução nº 310, de 24 de setembro de 2021,  emi%da pelo Conselho Superior da

Jus%ça do Trabalho.

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

8.1. O prazo para entrega do material é de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da

nota de empenho, em remessa única, na Seção de Almoxarifado do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª

Região,  localizado  na Avenida  Senador Vitorino Freire,  nº  2001,  Areinha,  CEP  65.030-015,  São  Luís  –

Maranhão,  telefone  (98)  2109  9364,  somente  em  dias  úteis,  entre  8h  e  14h,  de  acordo  com  as

quan%dades e especificações indicadas na Nota de Empenho.

8.1.1. A entrega dos itens no local indicado pela contratante é de responsabilidade da contratada,
devendo esta possuir pessoal habilitado para descarregamento do material, quando necessário.

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável

pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua

conformidade com as exigências contratuais.

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando es%ver em desacordo com o

contrato,  apresentar  material  danificado  ou  problemas  de  acabamento,  devendo  ser  subs%tuídos  no

prazo de 10 (dez) dias corridos,  a contar da no%ficação à contratada, às suas custas,  sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

8.4. Os bens serão recebidos defini%vamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório,  por  servidor  designado  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que

comprove o atendimento das exigências contratuais.

8.4.1. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento defini%vo no dia do esgotamento do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou defini%vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus

anexos;
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9.1.2. verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especificações constantes Aviso de Dispensa e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento defini%vo;

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subs%tuído, reparado ou corrigido;

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos;

9.2. A Administração  não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada

com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa, seus anexos

e  sua  proposta,  assumindo  como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da boa  e

perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec%va nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garan%a ou validade;

10.1.2. responsabilizar-se  pelos vícios  e danos  decorrentes  do objeto,  de acordo com os

ar%gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3. subs%tuir,  reparar  ou corrigir,  às  suas  expensas,  no prazo fixado neste  Termo  de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que

antecede a data da entrega, os mo%vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

10.1.5. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compa%bilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa;

10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admi%da a subcontratação do objeto licitatório.
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12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível  a fusão,  cisão ou incorporação da  contratada com/em outra  pessoa  jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa  jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

dispensa  original;  sejam  man%das  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con%nuidade do contrato.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos  termos  do  art.  117  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  será  designado  representante  para

acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3. Obrigatoriedade de Cadastro no SIGEO-JT  

13.3.1. A contratada deverá se cadastrar no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária da

Jus%ça do Trabalho (SIGEO-JT), cuja finalidade é o processamento de informações relacionadas

ao planejamento, à execução e ao acompanhamento orçamentário e financeiro da Jus%ça do

Trabalho.

13.3.1.1. O link para realizar o autocadastro é hMps://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo.

13.3.1.2. O manual indicando o passo a passo para o cadastro e u%lização do sistema poderá

ser acessado mediante o link hMps://sigeo.jt.jus.br/ajuda.

13.3.2. O módulo de Execução Financeira do SIGEO-JT permi%rá à contratada manter seus

dados  atualizados,  enviar  documentos  fiscais,  acompanhar  pagamentos,  visualizar  ordens

bancárias, além de outras funcionalidades.

13.3.3. Dúvidas  quanto ao cadastro no sistema poderão ser  dirimidas  pela  Secretaria  de

Orçamento e Finanças deste Tribunal mediante e-mail sof@trt16.jus.br ou fone (98) 2109-9372,

ou  pessoalmente  na  Secretaria,  localizada  na  Av.  Senador  Vitorino  Freire,  2001,  3º  andar,

Areinha, São Luís-MA.

13.4. A comunicação entre a contratante e a contratada dar-se-á, preferencialmente, mediante os

endereços de e-mail c%c-coordenacao@trt16.jus.br e fiscaisc%c@trt16.jus.br da contratante e o endereço

de e-mail obrigatoriamente informado pela contratada em sua proposta.

13.4.1. O recebimento das comunicações via e-mail será considerado realizado, para todos

os efeitos, no dia ú%l posterior ao envio da comunicação.
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14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento somente ocorrerá após o cadastro da contratada no sistema SIGEO-JT e a inserção dos

documentos solicitados, conforme subitem 13.3 deste termo de referência.

14.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a par%r do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

14.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sí%os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma%va nº 3, de 26 de

abril de 2018.

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per%nentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.6. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emi%da a ordem bancária para

pagamento.

14.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital, observado os dispostos nos arts. 29 e 30 da Instrução

Norma%va nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.7.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada sua no%ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

14.7.2. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que  sejam  acionados  os  meios  per%nentes  e  necessários  para  garan%r  o  recebimento  de  seus

créditos.  

14.7.3. Persis%ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administra%vo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa. 
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14.8. Havendo a efe%va execução do objeto ou do fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados

normalmente,  até  que se  decida pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada não regularize  sua

situação junto ao SICAF.

14.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

mo%vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,

devidamente jus%ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.9.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições abrangidos por aquele regime.  No entanto,  o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização  financeira,  e  sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe%vo pagamento, em que os juros de

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe%vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=
TX

365
=
6 /100

365
=0,00016438 ,

TX = Percentual da taxa anual = 6% a.a

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor  Amplo  -  IPCA/IBGE, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
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R = V (I – I0) / I0, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I0 = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação;

I = Índice rela%vo ao mês do reajustamento;

15.3. Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o interregno  mínimo de um ano será  contado a

par%r dos efeitos financeiros do úl%mo reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  úl%ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice defini%vo. 

15.5. Nas aferições finais, o índice u%lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini%vo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex%nto ou de qualquer forma não

possa mais ser  u%lizado, será  adotado, em subs%tuição,  o que vier  a ser  determinado pela legislação

então em vigor.

15.7. Na ausência  de previsão legal quanto ao índice subs%tuto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi%vo. 

15.8. O reajuste será realizado por apos%lamento.

16. DA GARANTIA

16.1. O prazo de garan%a dos produtos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou o oferecido pelo

fabricante, se maior, a contar da data do recebimento defini%vo do produto, nos termos e condições

dispostos neste Termo de Referência.

16.2. Durante  o  período  de  garan%a,  havendo  incidência  de  defeitos  nos  produtos  recebidos,  a

Administração, conforme o caso, poderá:

16.2.1. Exigir  a  subs%tuição  do  material  no  prazo  legal,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades

dispostas no presente Termo de Referência;

16.2.2. Requisitar ao órgão oficial, INMETRO ou outro, ou a ins%tuições credenciadas por órgão oficial

a análise do material e emissão de laudo, a expensas da empresa fornecedora;

16.2.3. Caso o resultado desse laudo seja conclusivo quanto à má qualidade do produto, a empresa

deverá  proceder  à  subs%tuição  da  totalidade  do  lote  entregue,  em  prazo  a  ser  fixado  pela

Administração, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
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17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O contratado será responsabilizado administra%vamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole%vo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus%ficado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  mo%vo

jus%ficado;

h) apresentar  declaração ou documentação  falsa  exigida  para o  certame ou prestar  declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou pra%car ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pra%car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje%vos da licitação;

l) pra%car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra%vas acima previstas as seguintes

sanções::

i) Advertência,  aplicada  exclusivamente  pela  infração  administra%va  prevista  na  alínea  “a”  do

subitem 17.1, quando não se jus%ficar a imposição de penalidade mais grave;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos. por cento) por dia de atraso injus%ficado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30. (trinta) dias;

(2) compensatória  de  10%  (dez.  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de

inexecução total do objeto;

iii) impedimento de licitar e contratar, nas infrações administra%vas previstas nos incisos b, c, d, e, f
e g do subitem 17.1 deste instrumento, quando não se jus%ficar a imposição de penalidade mais
grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública
Federal direta e indireta do, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas infrações administra%vas previstas nos

incisos h, i, j, k e l do subitem 17.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administra%vas

previstas  nos  incisos  b,  c,  d,  e  ,f  e  g  do  referido  subitem  que  jus%fiquem  a  imposição  de
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penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste ar%go, e impedirá o responsável de

licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes

federa%vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  subitem  17.2  poderão  ser  aplicadas

cumula%vamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

17.4. A  aplicação  das  sanções  previstas  no  subitem  17.2  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.5. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput subitem 17.2, será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in%mação.

17.5.1. A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em

compensatória e promova a ex%nção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sanções previstas nesta Lei.

17.6. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 17.2 requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in%mará o licitante ou o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de in%mação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

17.7. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in%mação.

17.8. Os atos previstos como infrações administra%vas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam %pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração come%da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

17.10. É admi%da a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, exigidos, cumula%vamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de

inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato puni%vo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

definidos neste ar%go.

17.10.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos h e j do subitem 17.2 exigirá, como condição de

reabilitação  do  licitante  ou  contratado,  a  implantação  ou  aperfeiçoamento  de  programa  de

integridade pelo responsável.

17.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan%a, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida A%va da União e cobrados judicialmente.

17.11.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou En%dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar%go 419

do Código Civil.

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

18.1. As  exigências  de  qualificação  se  limitarão  à  habilitação  jurídica  e  à  regularidade  fiscal  e

trabalhista discriminadas no Aviso de Dispensa, na forma do art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/21.

18.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço total do grupo.

18.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

19.1. A es%ma%va de preços será  realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente

mais vantajosa, conforme previsão constante no §4º do art. 7º, da Instrução Norma%va SEGES/ME nº

65, de 7 de julho de 2021.

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

20.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  dos recursos

orçamentários consignados ao Contratante, programa de Trabalho 168170 - APRECIAÇÃO DE CAUSAS

NA JUSTIÇA DO TRABALHO, natureza de Despesa: 3.3.90.30.17.
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São Luís, Maranhão, datado e assinado digitalmente.

RAFAEL ROBINSON DE SOUSA NETO

Coordenador e Integrante Demandante

Coordenadoria de Tecnologia da Informação e

Comunicação

RODRIGO SILVEIRA ALEXANDRE

Integrante Técnico

Chefe do Apoio de Infraestrutura Computacional

VINICIUS MUNIZ SILVA DE JESUS

Integrante Técnico

Apoio de Infraestrutura Computacional

JORSELINS RODRIGUES BARBOSA

Integrante Administra%vo

Seção de Aquisições Públicas
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ANEXO I

E%quetas compaGveis com padrão AIM Uniform Symbol USS-39 e SCSI-3 Medium  Changer Commands (SMC)

ANSI NCITS 314-199X, conforme medidas da imagem a seguir: 

*Obs.: O texto das e%quetas deve ser impresso preferencialmente na horizontal.
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